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01-0933/1995

Obriga a colocação de anúncios

informativos que contenham número

de telefone para reclamaçbes em

todos os ésnibus que efetuam o

transporte coletivo no Município

de São Paulo , e dá outras

providncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta:

Art. 12 - Fica obrigado a todos os 6nibus que

efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo a

colocarem em suas laterais e em seus interiores, anúncios

informatios que contenham número de telefone para reckamaçbes,

número da linha do trajeto do anibus e o nome da companhia.

Art. ?o - Os anúncios . informativos

mencionados no artigo anterior deverão ser elaborados com

destaques e colocados de forma que facilite a sua leitura.

Art. 32 - O descumprimento dos dispositivos

desta lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de

UFMs (Unidade Fiscal do Município), sendo que em caso de

reincid?ncia o valor da multa duplicará.

SEÇÃO DE REV1SÃO

27 SET 1995

- DT. 10-

ROJETO DE LEI

C6d.0522 im ptesso nawriogffico daWAM
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Art. 42 - As despesas com a execução-desta

lei correrão por conta das . dotaçães orçamentárias próprias

suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

110	
Sala das Sessbes,

jpip," "Á
ADIM MUTRAN

Vereador

Wd.0522 Impresso no
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JUSTIFICATIVA

o objetivo da matéria em tela é
proporcionar ao usuário de transporte coletivo a oportunidade de

reclamar apontando falhas, com relação a qualidade do tranporte

Municipal.

Outro beneficio importante da iniciativa

será o de fornecer condiçbes para que as empresas particulares e

públicos de transporte coletivo possam melhorar a prestação de

seus serviços, bem como ter um controle sobre aconduta de sues

funcionários.

Deste modo, por tratar-se de assunto de

grande interesse social , solicito de nossos Ilustres Pares, a

imediata aprovação deste Projeto.

U1111.1.110 . T.C.409~ 41GUSP.

Cód.0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

933 	 de 19  95	 05	 10 	 / 	 95 	 (a)do processo n° 

Sr, Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta.

PL. 535/91
PL: 211/95

em 05.10.95

Com de Ckeat e Justiça

I 9 y' 

LUIZ AliT)E tirrt VALHO
Au. TOOL Leg. Chefe - A. T. M.

IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESPoóa wn
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sob folha 	
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Ver. Elárcfb Pirruda

Presidente da ., 12->c51:1;

Constituiç'ão e justiçat.',.

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Co1Tiss7ko, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em,
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PAR	 if
16-1680/1995

DA COMISSn DE COMS(11-UIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 933/95.

Projeto de lei, de autoria do Hobre Vereador

Wadih Mutran, visa obrigar todos o .:.)nibus em serviço de

transporte coletivo no Município a afixar em suas laterais e

interiores o námero de telefone para reciamaçes, námero da

linha e o nome da companhia.

Apesar de seus elevados propsitos, o projeto

n'ão pode prosperar. A medida envolve um serviço pi'lblico, o

transporte coletivo urbano, tema para o qual a iniciativa é

reservada privativamente ao Prefeito, nos termos do art. 37,

2R, IV, da Lei Orgânica do Município. Por isso, o parecer

é

Pela Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça, ,3(((.0f9S

vno/p1933-95
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São Paulo 	 de 	 de 19 	
13	 Novembro13	 Novembro	 95

Atenciosamente

••••

19
„

MEMORANDO N2 192/95 ATM

CÂMARA MUNICIPAL

Ao nobre Vereador:
Wadih Mutran

O P L-933/  95  , de sua autoria, será
tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
ÂSSMOI Técnico Leg. nafé-

A. T k4

;)553 sbc.-
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EXMO. SR. DOUTOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1 :1. -- R E C

:1. :1 - O :1 35/ 1995

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui

respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 79

"caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra o parecer n° 1688/95 da

Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela ILEGALIDADE

ao Projeto de Lei n° 933/95 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

A Douta Comissão de Constituição e Justiça emitiu o

parecer n° 1688/95, que opnou pela Ilegalidade ao Projeto de Lei n° 933/95, de

minha autoria, argumentando, aquele órgão técnico, que a matéria é de iniciativa do

Executivo.

O objetivo da matéria é melhorar o modo de como é

conduzido os ônibus no Município de São Paulo, pois o munícipe terá a

oportunidade de reclamar, apontando falhas com a intenção de melhorar a

qualidade do transporte coletivo.

•

Cbd.0522
impresso na serviço gráfico da CNISP.
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Ocorre ainda, que a própria Lei Orgânica do Município é

clara em seu artigo 13, incisos VII, a seguir transcritos, pois permite que a Câmara

Municipal de São Paulo, autorize a concessão de serviços públicos:

•	 "Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito,

dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente:

Vil - Autorizar a concessão de serviços públicos."

Deste modo, acreditando na extrema importância da

iniciativa, requer-se seja modificada o parecer emitido pela Douta Comissão, como

medida de inteira JUSTIÇA!

e

114“ /44:4-
WAD1H MU+AN

Vereador

Cód.0522
'miarem no servi. qmdíbco da CMSP,



NOEMIA MARIA DA SL.VA MARQU

Assist. Chefia Técnica

Ce.)D. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? J. Q
3	 QX5	do processo n° 	 de 19.	 	  (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

	  01/°14 

enCr" 01.0t5ÉitÀ";
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

Cr: ,DP,RTAMENTO
D(í1i i .iTAÇÂO f. iNFORMÂTIC:4

Ér..',-NI!CA DE AROU vo

Ae.. 04,	 ....q

bo
L

.240 1.2,/ cn-
VIVIANE FERREI	 6.

Assistente Técnico de Diresao
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

. cW3 95	 0‘3250 	 02,  c) -do processo n° 	 de 19	 (al

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0045/97, da liderança do PPB, segue o presente

expediente para volta a tramitação.

São Paulo, 20 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel Edbes Correa

Chefe de Seçao - Substituto

Côa 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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1.	 0 0 4 f.:5 / 9 9 7

WDIN MUTRAN
114,1,j1; ell,'411144

Vereador - PPB

h

n•• •n	 - 1r

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno
a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a
devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 21/95, 22/95, 23195,

24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 275/95
304/95, 305/95, 315/95, • 347/95, 367/95, 378/95, _ 386/95, 414195
475/95, 520/95, 521/95, 549/95, 550/95, 551/95, 572/95, 640/95
641/95, 643/95, 644/95, 650/95, 651195, 735/95, 736/95: 741/95
742195, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934195, 935195, 940/95
1012/95, 1079195, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95,
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421195, 1422195, 1423/95,
1424/95.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

r

4
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Côo. 0522
:Ineleaan no Imralça p MI. da C.SF



ÁMARA MUNICiPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data docurncfit , :s) u	 o(s)
	 e loba de info gfrob n°
iàj..0 0  a( YURI FtelK CONI)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

t3	Papel para intormaçao, rubricado como folha no

do processo wi  0	 el 33 	 de 19 q5	 14- ,  0 	 ..0	 (a) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

0"7,a3/ (14-

(3:'11ZÉN42-0 &14\113-EW.----I A NI
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

1SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado

Arquivado novamente em Jr22--	 ,ii 
C/ J-IFIs. ° O Func° (d.. :__ 

1 ANCELICA	 GUMAUSKAS

Documentalista - RF 100.927

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

C(513. 0233



(a)
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  o papel para intormaçao, rubricado 	

sob tolha 	  n°	 et 	 1-5  . sob tolha 	

BENVINDO DANILO L. CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101 258



Kámara AorticOalek

REQUERIMENTO

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de autoria do Nobre
Vereador Wadih Mutran:

PLs n's: 21/95, 79/95, 414195, 572/95, 640/95, 641195, 643/95, 644/95,
736/95, 877/95,880195, 933195, 935195, 940195, 1012/95, 1225/95, 1337195 e
1424195. e 2 5 8/9 5 .

Sala das Sessões,

1,44:kut,
WADIH MUTRAN
Líder Interino do PPB

COD. 0561



Ao DT-94

BENVINDO DANILO L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101 258

Senhora Chefe,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•
Papel para informa9. go, rubricado como folha n2 	

•

do processo de 19 	 J,3  , e t( n2  
933 

/7.?-1.. (a)

Solicito o desarquivamento dos Projetos de Lei
assinalados.

20/04/2002

r

	 A
BREN

Aesecãorb
) GANDELMAN
cc. Leg. Chefe
4 T.

À ATM

Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS
segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em at3Zg.at-45-Cà

BENVINDO DANILO L. CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101 258
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
inforrryação rubricados sob
n° 	6 
Em  ()Ç! _ b /	 C
Ass:

A
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 0(— 	-9  de >0 49 95	 (Yi. 01 	 ar 	 (a) 	

INÁCIO VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132
À SGP 33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela BordiAndreoni
Subsecretária de Ak4io Legislativo

SGP-2
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Segue(rn) juntado(s), nesta
cl.1te., documento(s) e folha de
informaTo rubrica'. e.•
n°
Em	 r 02  r 1.6-4,r_
Ass:

r.!t:

4111,
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'âniara nicOalék

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

•

Agentyde Apoio Legis

RF 10.c,413

cbo. 0561 Mona. ao 11•414.4 1081~ 11111CatI

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590193, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91194, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599194, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414195, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643195, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

110-	 741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25196, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597196, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697196, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/9714/4/97, 1185/97, 1187/97,
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Ar~ .411gigt71	 Affiflarff 
A • Affiemsommed 	 6
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1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147199, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435199, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,•	 366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 1 1/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344101, 405101, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568104.

Sala das Sessões,

14/U duhm;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

côo. os61 1.008~ fie ~09. INMS. ,11. CANSO.
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Assistente Parlamentar
RF 100,742

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Lritz1=Alin—didYrêite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

'Angela B
secretári e Apoio Legislativo

SGP-2
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SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como foly n° 20
do processo 01-933 de 1995 29/01/2009

Lina A. ,"/ Tumauskas
RE/U10,g27

Obs.: Folhas n o 7, 8 e 9 contém carimbo de numeração de folhas
sem assinatura, conforme observação às fols n o 10

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 24/04/2001
Arquivado novamente em 29/01/2009
Com 20 fls.
O Funcionário

Lina A rpumauskas
06927
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Jos.è Roberto Ferren
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RF 100.702

13 RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555194, 570/94, 592194, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83195, 197/95, 198195, 257/95,
275195, 305/95, 315/95, 347195, 367/95, 386/95, 414/95, 475195, 550/95,
572/95, 640/95, 641195, 643195, 644195, 651/95, 735195, 736/95, 741/95,
742/95, 839195, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 	 .•
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/963,32/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 6437,96E
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243197,,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35-8-/97,
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,-,

•

•



S,#H dr Se”-(55

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.
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Folhomr.).Q1...,doProcew
ft° ..... .

"
,.„ ......

........

José Roberto 1-erre:ré
Assistente Parlamentar

RF 100.702

1999 - 18/99, 24199, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91199, 147199, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617199,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

• 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49105; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,

•
354/05, 355105, 356105, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350107, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

REcr,241-.)- o 5,sGp
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Jos.é-R-obeitõ 1-érretra
ATsistente Parlamentar

RF 100.702

CAILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 

do processo n.° 0 1- O'33 	 de7'0  115	 P/O 2  I 2°9  (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

o

Ângela BoÉfin Andre-oni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

A SGP-2

C.onforme sokcitado pelo R
segue o presente expedieNt:, para volta à tramitação.

SQ.P.-.3 em, ) )
O Func °

José Roberto 1-erreir3
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO -PAULO

REQUERIMENTO "P', 07 - RPS
07- 00004/2009

tr)

-

Sala das Sessões, em

• Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwvv,camara.sp.gov.br
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RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
I - PL 704 /2007 , do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467 /2005 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111P- PL 310/2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no cun-ículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras'
prov idênc ias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389 /2007 , do ereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

6 - PL 506 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - •PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Pau1o, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /2006 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57107 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17:44:42	 Página 1 de 18quinta-feira. 2 de abril de 2009
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Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá i. outías:ptb.v&ncia,s:»r. vr.„ .i, -	 1r
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°13105 CONTRA PARECER DE ItEGALIDADE .'ç c rt ,::.::::, "-."-	 j

10 - PL 792/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

II - PL 610 /2007 , do Vereador ATÍLIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
lep DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11111 _ PL 378/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:42	 Página 2 de 18
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Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capi& 36''Claiiii-W*6'v'ecfáiiCias:=z r
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°13 CONTRA PARECER DE ILECIIALIDADE:tf::,,.1.¡-2:»;..2..3_....

20 - PL 576 [1998 ,do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52/2003 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

gik Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e Currículos" no Município de São Paulo.
II" DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9197 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26	 PL 675/2001 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204/2004 ,do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807/2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, interrnunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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---	 g„,,..	 .......29 - PL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT)

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007.
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30 - PDL 42 /2005 , dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214 /Noz , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
da no período de 31/03/64 a 15/08/79.
'111" DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/08 CONTRA PARECER DE 1LEGAUDADE'

33 - PL 313 /2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL	 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consenho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
36 - PL 42142004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves-Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408/2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541/2001 •do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°90/07 CONTRA PARECER 14E ILEGAIWADZI 2 :3

40 - PL 683 /2007 • do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

_ PL 490 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

I
PL 239/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 	 --

Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46	 PL 131 /2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adOção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiranga, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

48 - PL	 84 /2008 , do S'ereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER. DE ILEGALIDADE
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49 - PL 472/2001 , do Vereador GOULART (PMDB) 	 ,- \.	 g, ,

. C a rk);::;
Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equi 	 et0-Arriet.,r
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro. 	 RF: 1C0.623	 í
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DElltECAPADADE----

50 - PL 824/2003 , do Vereador GOULART (PM011)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - pL	 83/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 82 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53	 PL 477/2006 , do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279/2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 PL 47 /2004 , do Vereador JOÃO ANTONIO (PT) 	 v

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no
Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (v)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.	 Ass i r, P. ri i li) i .. 'is.:i. t i ;i•-il rri e t. 3. r
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGAIM-ADE0,623

59 - PL 555/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 43411997 do Vereador JOOJI BATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes fisicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853/2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
ik DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698/2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859/2007 da Vereadora MARA GABRIELA (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404 /2008 .do Vereador PAULO FIORIE0 (PT)

Dispõe sobre o estimulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404/2001 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rüa Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de Higienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

•
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68 - PL 582 11999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)	 .:5"7
0,

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DEEI,ILEGALIDAISE:

69 - PL 41512003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Pau/o.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410 /1998 , do Vereacior P.AULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegia-los nos
atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL	 63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° I 12/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76 - PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214/2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei 0 0 13.476/2002. (Sobre 1SS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17:44:43	 Página 8 de 18quinta-feira. 2 de abril de 2009



.. .	 Folha n°	 de pr.-071
-	

g N°	 de 5 Ç . t
I

78 - PL	 98/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)	 É a)...	 1
1 e 2 -i.ii-ji--Ã o !:: .-;, :-T.-71,-nd r c! o i

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais.ti	 AS a i 'Si E: f:';',. :... 2: r i ::?rnf	 '
i.• .-	 , •._ .- r. „

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER Dg,ILEGALIDADE U *-1 :e',./. •I

79 - PL 478/2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 -	 20 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de cornpactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

op Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229 /2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - p1 371/1993 , Vereador TONINI-10 PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIH MtITRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
• portadores do vírus HIV.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

........ nMneea.	nwarnotoannftus....wwienaumeenaMaa 91.•nn••n••n•••........

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forrna de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410 /1999 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ougênero noplunicípio de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 48/01 CONTRA PARECER DE ILE -GALIDADE---

89 - PL 1012/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 12001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125/2001 , do-Vereador WADI1-1 MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127 /2001 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

•	
Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
limite máximo de 20 centímetros de altura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79/1995 , do Vereador WAD14 MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192 /1994 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚN/CAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 • do Vereador WAD111 NIUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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98 - PL. 598 11994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)
P-,nd iad e

105 - PL 132 /2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)_
(7

Acrescenta parágrafo único ao ait 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha naNo_ ek 12) 	 d

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em to jas aÁfit-as:de'-yicleod.cassetfidOr
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.	 L
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE'-----

99 - PL 367/1-996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 64411995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNiCAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE /LEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

• Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 93311995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

• - PL 542 11994 , do Vereador W,ADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações-e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545 /1994 , do -Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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115 - PL 592 /1994 , cio N'ereador WADIN MUTRAN (PP)-	 - -	 -	 -	 - ,

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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(k.b........._ --.	 -----
.,----107- PL 414(1995 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam ein pariple§'d ii'aS
Município de São Paulo. 	 RF: 'IL2M.5:,.'.,3

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DETtramisnr"-----

108 - PL 641/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN-(PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 , do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49101 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 , do Vereador WAD1H1141.1TRAN (PP)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446 /1996 do Vereador WAD11-1 Mt ITRAN (PP)

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 , do Vereador WAD1H MEITRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500/1996 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 130/2001 do Vereador WAI311-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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117 - PL 643/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	

..,

A GF., n ::: ' -; (*; : -, 1-: - - •.:Ty.4,.,-
Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, , ircenses e /éen1P's e01tivoà...'"`
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistálaia...ca.entiddá_.d.áÃUãl.fizNeLPâtte..
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 - PL 400 /1996 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640/1995 do Vereador WAD1H klUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 332 /1996 do Vereador \VADIEI MUTRiN (PP)	 ---""

Disciplina a utilização de todas as calcadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225 /1995 , do Vereador WADIN NUITRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

_ PL 1312 11995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter era pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18 /1999	 Vereador WAD1H NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 PL	 77/1999 . do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595/1996 ,do VereadorWADlH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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127 - PL 147/1999 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

r„	 r.:• • ,

135 - PL 159 /2001 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)PL 159 /2001 do Vereador WAIJIH MIRAN (VP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha	 proc.

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER IDE ILEGALIDADE

128 - PL	 80/1995 , do Vereador %VADIEI MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 , do Vereador WADIB MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
centrais do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas Praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

•

136 - PL	 92/1998	 Vereador WADRI MUTRIN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973; nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria, respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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137 - PR	 23 /1995 ,do 'Vereador NN'AD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada dois anos por
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289/2000 , do Vereador SN'AD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403 /2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

140 - PL 218/2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)•
Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 , do Vereador WADIR MlITRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WAD111 MIRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

• Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de 1997, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE *

144 - PL 600/2005 , do Vereador WADIR MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 , do Vereador NN'ADIFI N1UTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7 , para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935 /1995 , do Vereador WAD111 N1UTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WAD1H MUTRAN
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147 - PL 53111994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 PL___.
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jAutoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa e Mké . f-iá'óí'drá de §i-i3 rPiiiiW Ui:A

-DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER E ILEGAfibAISÈ O • e 2.3	 .

148 - PL 170/1994 . do Vereador %VADIEI 1VIUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503/1998 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 do Vereador WAD1H MEITRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
An. Município de São Paulo.

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 do Vereador WAD11-1 MU -FRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 133'7/1995 , do Vereador WADIH 1n11.1TRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
• desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 PL 1423/1995 do Vereador N./ADIR MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1124/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DEILEGALIDADE

156 - PL 940/1995 , do Vereador WADIN NWTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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157 - PL 541/1998 do Vereador WADIHMUTRAN (PP) 	
1 N9	 de ct
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Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N°11/99 CONTRA OS PARECE ES DO MERÍTÓ ) •

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129 /200L , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

159 - PL 36/1996 do Vereador WADM MUTRAN (PP)

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 PL 128-/2001 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839/1995 , do Vereador WADIH MIIITRAN (PP) _._-

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877 /1995 , do Vereador WADIH M1.ITRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das can-ocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

• - PL 880 /1995 , do Vereador WADILI MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL_ 742 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha n°
h I ,t	

proc.

166 - PL	 83/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Acrescenta artigo 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83 /2001 do Vereador WAD111 M LITRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 - PL 355 /2005 , do Vereador WADI11 MUTRAN (PP) 	
I a)	 ----- -	 cl.G......,.:L(------

Dispõe sobre a criação e instalaç'ão de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de-'súcOs,-,,z.: .. anja,e'da i C` ti e i,

,	 -
	

PL 355 /2005 , Vereador WADI11 MUTRAN (PP) 	
I a)
h CD.-1-77"-^—?":'--- •

A

	Dispõe sobre a criação e instalaç'ão de quiosques no Município de São Paulo para comercializaçao	 anja: e'dà ra de ,
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE-----,;__

169 - PL	 62/1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N°33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 16012000 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Elp Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34101 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 , do Vereador WADIN kILITRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSON° 42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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CACARA, MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha 	 L 3 	do
N° 	 tV-517• 	 de 5 

a) 	
Carlos Ra3b Andrade

Perlametar
RF: 109.C23

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado corno folha n° 	

do processo n.° 	 de 20	 	 	 (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.

13/ (.9q cp)

Ângela)
Secretátra

rdin Andreád
e Apoio Legislativo

SGP-2
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 933/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 10.039, de 8 de janeiro de 1986, que dispõe sobre sistema de informações ao
público, referente aos ônibus da Capital, alterada pela Lei n° 13.441, de 14 de outubro de
2002.

Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços
do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo,
autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências.

- Projeto de lei n° 113/07, que consolida a legislação municipal sobre transporte público
urbano de passageiros, coletivo e individual, matérias conexas ou afins e dá outras
providências, a qual revoga a Lei n° 10.039/86, por entender já estar revogada
implicitamente pela Lei n° 13.241/01, art. 8°.

- Lei n°11.960, de 29 de dezembro de 1995, que extingue a partir de 1 de janeiro de 1995 a
Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM;

- Medida Provisória n° 1.973-67, de 26 de outubro de 2000 e Lei Federal n° 10.552/02, que
extinguem a UFIR.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para nova manifestação,
nos termos do art. 72 do Regimento Interno, conforme requerimento de fls. 17 aprovado em

"10	 07.04.09.

Acompanha esta informação cópia dos documentos mencionados.

São Paulo, M de maio de 2009.

Mai-cella Falbo Glecag%
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

•

Páácio Anchieta- Maduto .arei, 100 São Paulo - S:' CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.qp.gov.br
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LEI N91.0.039, DE 08 DE 	 janeiro DE 1,986

Dispõe sobre sistema de informações ao pó
•

. blico, referente aos ónibus da Capital.
• •

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por ler
Faz saber que a Câmara Municlpal, em sessão de 19 de derem
bro de 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Nos pontos iniciais e finais de
todas as linhas de ónibus que servem na Capital deverá ser
fixado um painel, com informações sobre horários de parti
da, tarifa, descrição do trajeto em pequeno mapa, indicaí-
.do ruas adjacentes mais utilizadas, endereço da empresa í
telefones para sujestões e reclamações.

§ 1 9.- Painéis análogos àqueles de que tra
ta o "caput" deste attigo deverão também ser implantados
em - outros pogtos e paradas de ónibus, escolhidos por crité'
rios a serem fixados pelo Executivo, com o objetivo de maí
ter adequado sistema de informações ao público.

§.29.- No interior dos ónibus, em lugar vi
sível, deverá ser fixado um sapa, de menor tamanho, sital
lar ao previsto no -"caput" deste artigo.

Art. 29 - Poderá, mediante' prévia autoriza
ção do Executivo e de acordo cem .critérios por ele estate
lecidos, ser incluída publicidade' nos painéis e mapas a
que alude o artigo anterior.

Art. 3k. - A implantação e manutenção do
sistema de informações de que trata a presente lei será de
responsabilidade do Póder Público.

Art. 49 - O sistema de informações previS
to nesta lei deverá ser implantado no prazo de 5 (cincor
.meses a perfil* do inicio de sua vigência.

• Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua,publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA. DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 08de janeiro
de 1.986, 4329 da fundação,de São Paulo.	 .
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças
ROBERTO SALVADOR SCARINGELA, Secretário Municipal de Tmmo
portes
'ALEX FREUA NETTO, Secretário .dos Negócios Extraordinários;
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 08 dé
janeiro	 de 1.986.
JOÃO CARLOS FREITAS DE CAMARGO, Secretário do Governo mu

' nicipal

Retificação da publicação do dia 9/janeiro/1.986
Lei n9 10.039, de 8 de janeiro de 1.986
No Art. 19 - Leia-se como segue e não como constou:
	 Capital deverá ser fixado 	 empresa e telefones
para sugestões e reclamações.

•
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LEI N o 13.441, DE 14 DE OUTUBRO DE 2002
(Projeto de Lei no 470/01, do Vereador Humberto Martins - PDT)

Introduz artigo na Lei n o 10.039, de 08 de janeiro de 1986, que dispõe sobre
sistema de informações ao público, referente aos ônibus da Capital.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de setembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - Fica introduzido o artigo 5 0 na Lei no 10.039, de 08 de janeiro de 1986, com a
seguinte redação:
"Art. 50 - O prazo para manutenção e atualização das placas indicativas de que trata o
artigo 1 0 desta lei é de 6 (seis) meses".
Art. 20 - O artigo 5 0 fica renumerado como artigo 60.
Art. 3 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2002, 449 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de outubro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•

•
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LEI N o 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 1 0 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 1 0 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,

1111	
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 2 0 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2 0 - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder
Público;

1111	 b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 30 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:

- planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n o 10.257, de 10 de julho
de 2001.
Art. 40 - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 50 - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em
procedimento licitatório.
Art. 60 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras,
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ 1 0 - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0 do artigo 128 da Lei Orgânica do Município,
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e
municipais pertinentes.
§ 20 - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo,
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 70 - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não,
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município,
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
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condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 80 - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município,
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n o 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade,
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente;
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 90 - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza,
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas,
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do
meio ambiente;
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade,
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento
objetivo.
§ 1 0 - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 20 - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no
artigo 15 da Lei Federal n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação,
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0 desta lei implicará,
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da
prestação do serviço;
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos
que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo
administrativo, ao Poder Público / aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ 1 0 - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.
§ 20 - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 30 - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do
titular, no caso de empresa individual.
§ 1 0 - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis,
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e
estabelecido no contrato.
§ 2 0 - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente,
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 3 0 - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma
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dos artigos 36 e 37 da Lei n o 8.987/95.
§ 40 - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas
entre as partes.
§ 10 - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais,
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.
§ 2o - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada:

•
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder
Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato.
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes:
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato,
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste
artigo;
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco)
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme

• preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais,
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço.
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço;
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade
dos serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados;
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção.
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas,
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ 1 0 - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por
terceiros, operadores ou não.
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 3 0 - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 20
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas
receitas totais.
§ 40 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ 1 0 - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder
Público.
§ 20 - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3 0 - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 40 - As fontes de receita previstas no § 3 0 deste artigo serão obrigatoriamente
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 50 - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da
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celebração dos contratos.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social,
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários,
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:

- gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação
técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá,
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano, com o objetivo de:
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como
inovações tecnológicas;
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de
operação, fiscalização, manutenção e administração.
CAPITULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ 1 0 - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em
dobro.
§ 20 - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as
quantias devidas pelo infrator.
§ 3 0 - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente,
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 40 - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal,
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n o 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à
regulamentação desta lei.
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A.
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no
referido dispositivo.
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas,
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados,
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas
delegações previstas no artigo 6 o, a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatário próprio e específico, 4.984 (quatro

•	
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
I/ - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
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contrário, em especial as Leis n os 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos
III e IV do artigo 2 0 da Lei n. o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 . de maio de
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n os 29.945, de 25 de julho de
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0 e seu parágrafo
único, e artigo 6 0 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n o 36.885, de 28de maio de
1997; e os Decretos n os 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.
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PROJETO DE LEI 113/2007

isis Duarte/Fues
RF. 11.207/

dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto Trípoli (PV) e outros
Vereadores.

"Consolida a legislação municipal sobre transporte público urbano de passageiros,
coletivo e individual, matérias conexas ou afins e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 154. Ficam revogadas por consolidação as Leis IN 4.364, de 31 de março de 1953;
4.618, de 18 de fevereiro de 1955; 5.141, de 5 de abril de 1957; 5.660, de 25 de
novembro de 1959; 5.769, de 14 de dezembro de 1960; 5.942, de 13 de março de 1962;
6.520, de 25 de maio de 1964; 6.681, de 21 de junho de 1965; 6.908, de 13 de junho de
1966; 7.526, de 21 de setembro de 1970; 7.669, de 19 de novembro de 1971; 7.802, de

• 27 de outubro de 1972; 7.816, de 30 de novembro de 1972; 7.926, de 21 de agosto de
1973; 7.953, de 16 de novembro de 1973; 8.088, de 12 de julho de 1974; 8.353, de 30
de dezembro de 1975; 8.424, de 18 de agosto de 1976; 8.678, de 3 de março de 1978;
9.392, de 21 de dezembro de 1981; 9.651, de 24 de novembro de 1983; 9.699, de 07 de
março de 1984; 9.921, de 2 de julho de 1985; 9.939, de 16 de julho de 1985; 10.012, de
13 de dezembro de 1985; 10.039, de 8 de janeiro de 1986; 10.154, de 7 de outubro de
1986; 10.195, de 3 de dezembro de 1986; 10.280, de 10 de abril de 1987; 10.308, de 22
de abril de 1987; 10.647, de 14 de outubro de 1988; 10.744, de 31 de agosto de 1989;
10.839, de 20 de fevereiro de 1990; 10.854, de 22 de junho de 1990; 10.990, de 13 de
junho de 1991; 10.993, de 13 de junho de 1991; 11.086, de 6 de setembro de 1991;
11.089, de 11 de setembro de 1991; 11.022, de 2 de julho de 1991; 11.129, de 2 de
dezembro de 1991; 11.174, de 7 de abril de 1992; 11.216 de 20 de maio de 1992;
11.250, de 10 de outubro de 1992; 11.257, de 7 de outubro de 1992; 11.272, de 12 de
novembro de 1992; 11.296, de 27 de novembro de 1992; 11.381, de 17 de junho de
1993; 11.429, de 25 de outubro de 1993; 11.487, de 11 de março de 1994; 11.502, de 13
de abril de 1994; 11.508, de 19 de abril de 1994; 11.598, de 11 de julho de 1994;

•
11.602, de 12 de julho de 1994; 11.655, de 18 de outubro de 1994; 11.840, de 28 de
junho de 1995; 11.992, de 16 de janeiro de 1996; 12.140, de 5 de julho de 1996; 12.516,
de 6 de novembro de 1997; 12.549, de 08 de janeiro de 1998; 12.609, de 6 de maio de
1998; 12.615, de 4 de maio de 1998; 12.621, de 4 de maio de 1998; 12.619, de 4 de
maio de 1998; 12.633, de 6 de maio de 1998; 12.823, de 7 de abril de 1999; 12.830, de
22 de abril de 1999; 13.094, de 8 de dezembro de 2000; 13.115, de 6 de abril de 2001;
13.207, de 9 de novembro de 2001; 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 13.270, de 3 de
janeiro de 2002; 13.441, de 14 de outubro de 2002; 13.481, de 3 de janeiro de 2003;
13.515, de 17 de janeiro de 2003;13.542, de 24 de março de 2003; 13.612, de 26 de
junho de 2003; 13.697, de 22 de dezembro de 2003; 14.002, de junho de 2005; e
14.011, de 23 de junho de 2005; as disposições da Lei n 0 7.329, de 11 de julho de 1969,
exceto o art. 60; e as expressões "nos ônibus" constantes do art. 1° da Lei n° 11.014, de
27 de junho de 1991, e "de transporte público e coletivo de passageiros" constante do
art. 1° da Lei n° 11.603, de 12 de julho de 1994.
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• .170,14;além da

LEI N gLEI N g 11.960 , DE	 29 DE'DEEMBRO' DE 1995 '	 •	 .
,.	 . Alterna legislaçãorelativa a9 Imposto

• - ' Predial e Territorial Urbano e as Taxas,

• .	 de Limpeza Publica,.? de Conservação de•
Vias e Logradouros Publicoa,. extingue, a

,	 partir de 1 2 de janeiro de 1996, a Unida-
'

	

	 - de de. Valor Fiscal do Município de Sio
. Paulo - Uni, e dá outras providencias.

PAULO. MALUF, ~PrefeitO do Município de Sio Paulo, • usando
das atribuiçoes que lheaão conferidas por lei: . • .
Faz saber quê a Camara 'Municipal, em sessaw de 28 de
dezembro de 1995, decretou e eu promulgo'a •seguinte lei:

Art. 10 - O artigo 87 da Lei no 6 7 989, de
29 de dezembro de 1966, com as alterações introduzidas
pela Lei no 11.457, de 27 de dezembro de 1993^, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 87 - A taxa calcula-se:
1 - Tratando-se de prédio, em função de

sua localização, área construída e utilização, na se-
guinte conformidade:

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva
ou predominantemente como residência:

susurvIaÃo DA 'ZONA wiii.ma . VALOR ANUAL POR Nz
cossTaufpo	 st)n ursa)

.	 -
:	 2a	 '	 •	 .	 -70,06 •

além . da	 -	 •	 ' 50;04

...,',12),flos demais casos:-

suauxvzoÃo DA Zoma URBANA . VALOR-ANUAL POWIta-
commuifuo . 01 DA ursa)

• Tratando-se de terreno, em função' de
sua localização e área, na seguinte conformidade:-.

SUBDIVISÃO DA ZONA ustaaka	 -,VALOR ANUAL POR fila DE
TERRENO (% DA Una).

' l a	 90,07. .
2 a	 50,04'

além da	 2a	 20,01.	 .

• . A taxa,.calculada'nos
termos deste artigo, não poderá.ser, inferior a 8,34 Uni-
dades Fiscais de ReferênClaUFIR; 0On:siderado pára
efeito desse piso . p Valor dessa unidade e .1 0 de janeiro
do exercicio . a que corrrespOnde O lançamento. .

Axt.:20 - Ficam isentos do Imposto Pre-
dial e das Taxeuvde.Conservação de - Vieá - e - Logradouros
Públicoa . e de..LiMpeia,.Públieai ao exercício de .1996,:.09,
imóveis construidos, utilizados exclusiva ou predomínan-
teinante Coíó- residência, 'motii-'áree construída' de :até

-9040 m2 . „( novegta,metros.quadrado0)..e padrões A,. 13 ou C,
doa tipos 1.".bu - 2 da Tabela V, eneXaà Lei-no 10 -.235,' de
16 de dezembro de 1986, ecUjo valor venal, para'a . exer-
cicio,,seja igual ou inferior a R$ . 18.000,00 (dezoito
mil reais). ,

.At.- 3 0 Fica-cOncédido,-pare'à'exer01-
cio de . .l996,deecontbde,,R$;_1840. 0,,, 00_.(ciezoito mil
reaia),abbre o velar Venal-de - ini&eis"ConatrUidOS, Uti-
'lizados_exclusiva,ba ,,predominantemente ; como residência,
com área constrUdá de até 90,00 m2 (noventa metros qua-
drados) e. padgõeaAi , 13 dos.tipos 1.bu 2 da Tabela
V, anexa , à Lei no 10.235, 0_1,.6. de dezem4ro 0,1986, e
cujo valor venal, para o exercício, seja superior a R$
18.000,00 (dezoito mil reais) e inferior a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 4o - Ficam - atualizados, na forma do
Anexo 1, integrante desta' lei, os valores unitários de
metro quadrado de construção,: constantes da Tabela VI,
que integra a Lei n0 10:235, de 16 de dezembro de 1986,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei n0.11.711,

' Cle..0e~eMbro.de,1994a .,aprovedge. as valores-unitá-.-
rias dapetro quadrado de terreno,. Contidos na Lintagem
de Valores'constantea, - do'AneXc deita' lei,- "serem
considerados para 0. lançamento' dos' Impostos -predial e
Territorial' . Urbano relativo ao exercIcio-de •12996', na
forma prevista na legislação especifica..

4
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Art. 5 0 - Fica extinta, a partir de 1 0 de

janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFM.

. .$:1 0 - Em todos os dispositivos da legis-
lação -tributária municipal onde figura a Unidade de Va-
•lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar, - a partir de 1 0 de janeiro de 1996, em substitui-
ção a asas unidade, a Unidade Fiscal de Referência -
UFIR, ou qualquer outra unidade monetária de conta fis-
cal -federal . gim, e qiialquer . tempo, seja utilizada em seu
lugar.	 .	 ,

5 2° - Sem prejUizo-da substituição pre-
vista no :5 10 deste artigouquando.-e»expressão,monetária
dos tributos, multas tributárias, multas moratdrias,
Áliquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou de
qualquer outro valor de natureza tributária constante da.
legislação tributária municipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade de Valor. Fiscal do município
de São Paulo - UFM, fica o - numeral representativo dessa

:quantidade multiplicado pelo fator 47,66096, a partir de
1 0 de janeiro de 1996.	 •

• Art.. 60 - Esta . lei.entrará em vigor na
data de sua publicação, produzindo efeitos a'partir - de
10 Lde janeiro s de. 199.6, revogadas as - disposições ca
contrário e, em especial, os artigos 1 0 , 30 e 4 0 da Lei
n0 ,11.153; de 30 de dezembro de 1991, com a . redação que
lhe foi conferida pela Lei no 11.458, de 28 de dezembro
de 1993. •

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro
de 1995, 4429 da'fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MCINICA HERMAN,SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te dá Secretaria•dos . NegOcios Jurídicos
GILBERTO SIM,RO,SSI, Respondendo pelo Cargo de Secretario
das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTÈR, Respondendo pelo Expediente da.Se -
cretaria Municipal do Planejamento •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
dezembro • de 1995. •
EDEVALDO ALVES DA SILVA,Secretãrio do Governo Municipal

ANEXO I DA LEI N911.960, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

TABELA

TIPOS E PADRÓES DE CONTRUÇÃO
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRCOÁD.

TIPO-PADRÃO	 VALOR-RS	 two-pabRÃO

4-A
4-B
4-C
4-D
5-A
543
5-C
5-D •

5-E .

6-A
• 6-13

6-C
.6-D

VALOR-RS

186,41
261,10
415,89
619,76
143,96
189,43
250,05
371,30
560,76
127,30
181.84
280.38
439,50

128,82
1-B	 174.28
1-C	 231,85
1-13 .	 340,99
1-E	 454.64
2-A	 136,38
2-13	 181,84
2-C	 293,58
2-D	 440.36
2-E	 .	 600,19
3-A	 121.25
343	 166.70
3-C	 245.52
34)	 348,56

4



Foltre,___ka=,
P coC. Np.,_aU-7:35_,'

,th- -A----r--
isis Dur,i0 cdrigues
RF. 11.2,0't

MEDIDA PROVISÓRIAPROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000- DOU DE 2711012000

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1 0 A partir de 10 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 30 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 2P- Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0933/95.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Wadih Mutran, que visa tornar
obrigatória a inserção de placas nas laterais e nos interiores dos ônibus integrantes do
transporte coletivo municipal cujo conteúdo informará o número de telefone para
reclamações, o número da linha do trajeto do ônibus e o nome da companhia, com
imposição de multa no valor de quinze Unidades Fiscais do Município (UFM).

Retorna para nova apreciação desta Comissão com fundamento no art. 72 do Regimento

•
Interno desta Casa, em razão da aprovação do RPS 07-/4/2009, em 07 de abril deste ano,
fundamentado na alteração do disposto no inciso IV, do § 2°, do art. 37 da Lei Orgânica
Municipal.

A propositura reúne condições de prosseguimento, na forma do Substitutivo ao final
proposto.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda,
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em
questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a
prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda n° 28,
de 14 de fevereiro de 2006.

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal

•
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal expressão que, segundo Dirley da
Cunha Junior l , representa não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse
predominante, que o afeta de modo mais direto e imediato.

Por outro lado, a Constituição Federal, em seu art. 175, expressa que compete ao Poder
Público, a prestação de serviços públicos, segundo o modelo de repartição de competências
entre os entes federativos, estando o serviço de transporte coletivo incluído dentre as
atribuições municipais, nos termos expressos do art. 30, inciso V, dispositivo este que lhe
atribui, inclusive, caráter essencial.

Nesse sentido, já pacificou o Supremo Tribunal Federa12:

A Constituição do Brasil estabelece, no que tange à repartição de
competência entre os entes federados, que os assuntos de interesse local
competem aos Municípios. Competência residual dos Estados-membros -
matérias que não lhes foram vedadas pela Constituição, nem estiverem
contidas entre as competências da União ou dos Municípios. A competência

I In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841.
2 ADIn n° 845. Relator Min. Eros Grau, DJ 7-3-08.	 17- RELCOM

17- 00335/2010
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para organizar serviços públicos de interesse local é municipal, entre os
quais o de transporte coletivo. (grifamos)

Fixada a competência municipal para dispor acerca do serviço de transporte coletivo,
cumpre observar que a propositura não incide em vício de iniciativa porque não dispõe
sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, matérias cuja
iniciativa a Lei Orgânica atribui privativamente ao Executivo, nos termos dos artigos 69,
inciso IX e 172, ambos da Lei Orgânica do Município.

Isso porque ela não altera a forma da prestação do serviço e não interfere nas linhas,
horários e condições em que ele será prestado.

Cumpre observar ainda que a medida encontra fundamento na Lei n° 13.241, de 12 de
dezembro de 2001 que, ao dispor sobre a organização dos serviços de transporte coletivo
de passageiros na cidade de São Paulo, institui:

Art. 8° - Constituem atribuições do Poder Público:

III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros,
observando-se as seguintes diretrizes:

i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que
serão cientificados das providências tomadas;

I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços
prestados para facilitar o seu acesso aos usuários. (grifamos)

Também encontra fundamento na Lei n° 14.029, de 13 de julho de 2005 que, de forma
genérica, dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de
São Paulo e prevê em seu art. 3°, incisos I a III o direito básico à informação acerca da
prestação do serviço, cujo teor segue transcrito:

Art. 3° O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre:
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas;
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a
indicação do responsável pelo atendimento ao público;
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados
necessários à prestação do serviço;
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações
ou sugestões; (grifamos)

Todavia, há que se observar ainda que, tendo em vista a extinção da Unidade de Valor
Fiscal do Município — UFM em 1996, o valor da multa deve ser fixado em reais, prevendo-se
no projeto o critério de correção.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do artigo 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br
PI0933-95a
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Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, na forma do
seguinte Substitutivo.

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0933/95.

Obriga a colocação de anúncio
informativo que contenha o número de
telefone para reclamações, o número
da linha do trajeto do ônibus e o nome
da companhia em todos os ônibus uqe
efetuam o transporte coletivo de
passageiros no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo de passageiros no Município de
São Paulo deverão afixar em suas laterais e em seus interiores, anúncios informativos que
contenham o número de telefone para reclamações, número da linha do trajeto do ônibus e
o nome da companhia.

Art. 2° Os anúncios informativos mencionados no artigo anterior deverão ser elaborados
com destaque e colocados de forma que facilite a sua leitura.

Art. 3° O descumprimento dos dispositivos desta lei sujeitará o infrator a imposição de multa
no valor de R$ 1.385,25 (mil, trezentos e oitenta e cinco reais e vinte e cinco centavos),
dobrada na reincidência.

110	 Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo A, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada n. exercí•io anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro índic- criado p: . la legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda." (NR)

•

ção desta L
necessário.

i, correrão por conta das dotaçõesArt. 4° As despesas decorrentes da exec
orçamentárias próprias, suplementadas,

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na dat
contrário.

, revogadas as disposições em

Sala da Comissão de Constituição, Jus ça e Leg¡ icipativa, e

`s n

-
\,	 Uct-,,J
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Ja.ves Gav

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente,

Solicito a V. Ex. - que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito

do Projeto de Lei n9 933/95, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que obriga a

colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para

reclamações em todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São

Paulo, e dá outras providências. O objetivo é que aquele Poder se manifeste acerca do

teor completo do projeto de lei na forma do Substitutivo elaborado pela Comissão de

Constituição e Justiça e Legislação Participativa através do Parecer n g 326/2010.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar junto ao

ofício, cópia do conteúdo do projeto de lei em apreço.

r,
V j

Vereador Domingos Dis4i
Presidente da Comissãkde Política Urbana,

Metropolitana à de Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do

artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno

Vereador
Presidente da

OcfCarlos Rodrigues
ara Municipal de São Paulo

1/1
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São Paulo, 02 de junho 0( 2010.
25 - OF-SGP15
25- 00235/2010

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta
Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do
Projeto de Lei n° 933/95 e autoria do Vereador Wadih Mutran que "Obriga a
colocação de anúncios informativos que contenham numero de telefone para
reclamações em todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no
município de São Paulo, e dá outras providências" solicitando que nos envie
subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

ANTRLOS RODRIGUES
Presidente

Anexo: cópia do PL 933/95

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

SGP15
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concluindo pela inviabilidade da propositura.FJI UpUbILUI cl.	 CO

Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço 4,

r--
consideração.

OVA9if,On

São Paulo, X de

GABINETE DO PREFEITO

Olt-c 0	 J.	 rt ã) 9110 —
Ref.: Ofício SGP-15 n 2 235/2010
Processo riQ 2010-0.169.456-9

.0 C k t le

15- DOCREC
15- 02641/2010

Senhor Presidente

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do

ofício em epígrafe, relativo substitutivo ao Projeto de Lei n 2 933/95, de autoria d(Vi

Vereador Wadih Mutran, que obriga a colocação de anúncio informativo que?.

especifica em todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo de passageiro0

no Município de São Paulo, encaminho a Vossa Excelência cópia dasi

manifestações dos órgãos competentes da Secretaria Municipal de Transportes;E

•n-•

1.2
•••••

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretario do Governo Municipal

EQUWE t,14, ?11.-211CAÇÃ'::

1 7. 3\j

SGP .42

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAWNIQ/crrtan
Resp 933-95
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Do P12010/0861 em 07/05/2010

,40(çIe Simi
t. 091)052-0

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — SGM — via SMT

Assunto: Memorando n° 281/2010 — ATL III — Solicita análise fundamentada sobre
o Projeto de Lei n° 0933/95, do Vereador Wadih Mutran, que visa tornar
obrigatória a inserção de placas nas laterais e nos interiores dos ônibus, o
número de telefone para reclamações, o número da linha e o nome da
companhia

Manifestamo-nos sobre o substitutivo ao Projeto de Lei n° 0933/95 que "visa tornar
obrigatória a inserção de placas nas laterais e nos interiores dos ônibus cujo conteúdo
informará o número de telefone para reclamações, o número da linha e o nome da
Companhia, com imposição de multa de 15 UFM".

As informações relativas à comunicação visual interna e externa nos ônibus do
transporte coletivo do Município de São Paulo estão reunidas no Manual de Identidade
Visual dos Veículos, documento esse aprovado pela Portaria n° 004/07 da Secretaria
Municipal de transportes — SMT, que determina ainda a obrigatoriedade de aplicação da
identidade visual em todos os ônibus do sistema de transporte urbano de passageiros
da cidade.

Dentre as características básicas da identidade . descritas no manual, há aquelas
referentes às informações que o substitutivo do Projeto de Lei aborda e que
destacaremos a seguir.

N° de telefone para reclamações

interior do veículo

Localizado no painel frontal (tampa da caixa de vista) e nas laterais, fixados no
vidro da janela ou na parte superior acima das luminárias.

exterior do veículo

Indicação nas laterais e na traseira junto à logomarca do consórcio. Também aí
há os telefones de reclamações tanto da operadora como da SPTrans.



Nome da Companhia
_v .°

interior do veículo lã

SI	 • ,-	 'ETO
- ia d, Serviços Veiculares

D:./SSV

SI

Folha no
~I
mela
MN.

SPTrans

Do P12010/0861 	 em 07/05/2010

Proces O -q.
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Informação indicada no painel frontal (tampa da caixa de vista). Há em conjunto
com essa informação os telefones de reclamação, endereços e "e-mail" ou "site"
tanto da operadora como da SPTrans.

exterior do veículo

Informação contida na logomarca do consórcio operador, localizada tanto nas
laterais como na traseira do veículo.

Número da linha

interior do veículo

Informação contida na placa de itinerário completo, aposta junto ao validador de
passagem, acima das janelas. Há também a denominação da linha informada
junto com o número.

exterior do veículo

Informação conjunta com a denominação da linha e principais trechos do
itinerário, contida em placas apostas nas laterais, junto às portas de embarque. O
número da linha também está informado em placa ou em caixa de letreiro
eletrônico instalada junto ao vidro do painel traseiro.

Assim sendo conforme exposto já há atendidas na plenitude as disposições contidas no
substitutivo do Projeto de Lei n° 0933/95.

São Paulo, 07 de maio de 2010

MARIO DE CWARG-0- BRANCO
Gerência de DetéiivoMmento Tecnológico Superinte

DS/SSV/GDT

GUILHERIMO Bq§1/172s1
Diretoria	 mi os d Tr4Ásporte

SSN/ICB/mas	 PI no 2010/0861 RT DS/SSV-012/10
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Do P110/0861	 em 19/05/2010	 (a) 	 Pront. 1/4"tã42tY74tQ 

Interessado: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL —SGM via SMT.
Assunto:	 Memorando n°281/2010 — ATL III — Solicita análise fundamentada sobre o

Projeto de lei n°0933/95, do vereador Wadih Mutran, que visa tornar
obrigatória a inserção de placas nas laterais e nos interiores dos ônibus, o
número de telefone para reclamações, o número da linha e o nome da
companhia.

Sr. Sergio Luiz Martins Giannella	
11	 ,„

Chefe de Gabinete

.	 Em complementação a informação prestada pela DS/SSV,
informamos que atualmente a aplicação de sanções aos Concessionários/Permissionários
do Serviço Transporte Coletivo de São Paulo ocorre na conformidade com o que
estabelece a Portaria SMT n° 168/2007 que prevê o Regulamento de Sanções e Multas —
RESAM. É este o documento oficial utilizado pela SPTrans para a fiscalização do
transporte coletivo, no qual não se utiliza de UFM conforme proposto pelo projeto de Lei
em referência.

Para o caso em tela, o RESAM já estabelece códigos para
penalidades que podem ser aplicados ao proposto no projeto de lei em análise, conforme
segue descrito, ou ainda, poderão ser criados novos códigos, em a Secretaria Municipal
de Transportes — SMT entender oportuno, adequados à proposta:

DESCRIÇÃO	 1 VALOR VALOR
INICIAL REINCIDÊNCIA

MOI Veículo ou equipamento em mau estado de conservação
ou em desacordo com o determinado pela SPTrans, no
que se refere à padronização de identidade visual, tais
como: dimensões, localização e cores da pintura, layout
interno, placas, legendas, números, prefixos e demais
inscrições, inclusive, de publicidade ou qualquer outro
item de comunicação visual. R$ 180,00 R$ 360,00

MO1 Veiculo com letreiro ou qualquer uma das placas de
comunicação visual inexistente ou em desacordo com a
linha operada. R$ 180,00 R$ 360,00

G35 Deixar	 de	 cumprir	 Aviso,	 Oficio,	 Intimação,
Comunicação,	 Notificação,	 Carta	 ou	 prazos
estabelecidos pela SPTrans. R$ 360,00 R$ 720,00

Em 19 de janeiro de 2010.

GUILHERME E TOL É O BEN

Dire	 r de Se	 os

Jr.
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ASSUNTO: Solicita à SMT, pela competência, análise e manifestação
fundamentada, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, sobre o Projeto de
Lei n° 0933/95, do Vereador Wadih Mutran, que visa tomar obrigatória a
inserção de placas nas laterais e nos interiores dos ônibus integrantes
do transporte coletivo municipal cujo conteúdo informará o número de
telefone para reclamações, o número da linha do trajeto do ônibus e o
nome da companhia com imposição de multa no valor de quinze
Unidade Fiscais do Município (UFM).

SMT/GAB 
Senhor Chefe de Gabinete

Restituímos o presente com as manifestações apresentadas pelas Superintendência de

Serviços Veiculares (fls. 09/10) e Diretoria de Serviços de Transporte - DS (fls. 13 do

nosso Processo Interno).

Em 20 de maio de 2010

Sergio Luiz MarÉ—juis Giannella
Chefe de Gabinete

/ellc/lacl

São Paulo Transporte S/A
Rua Boa Vista, 236 Centro CEP 01014-000 PABX 113396-6800
End. Corresp. Rua Boa Vista, 136 Centro CEP 01014-000 PABX 3115-5144

Rua XV de Novembro, 268 Centro CEP 01013-000 PABX 3293-2700
Rua Santa Rita, 500 Pari CEP 03026-030 - PABX 11 2796-3299

11030011
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Secretário Adjunto de Transportes
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Do Memorando no 281/2010-ATL III	 (TID 5876088)	 em 25/05/2.010	 (a)

Interessado: Secretaria do Governo Municipal – ATL III

Assunto: Câmara Municipal – Projeto de Lei n o 933/95 de autoria do Vereador Wadih Mutran e
Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa que "Obriga
a colocação de anúncio informativo que contenha o número de telefone para
reclamações, o número da linha do trajeto do ônibus e o nome da companhia em todos
os ônibus que efetuam o transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo,
e dá outras providências".

•	 SMT.A.1. 
Sra. Chefe da Assessoria Jurídica,

Trata-se do Projeto de Lei n o 933/95 de autoria do Vereador Wadih Mutran e Substitutivo da
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa que obriga a colocação de anúncio

informativo que contenha o número de telefone para redamações, o número da linha do trajeto

do ônibus e o nome da companhia em todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo de

passageiros no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Não obstante o respeitável intuito do nobre Vereador, o projeto de lei sob análise não pode

•	 prosperar.

As disposições do Projeto de Lei já foram devidamente analisadas pela Superintendência de
Serviços Veiculares e Diretoria de Serviços de Transporte da São Paulo Transporte S/A - SPTrans,
por meio das manifestações de fls. 07/10, às quais nos reportamos.

Permitimo-nos, outrossim, acrescentar o quanto segue:

A obrigatoriedade de inserção de placas nas laterais e nos interiores dos ônibus, consiste em

despesa de caráter continuado, prevista no artigo 17 da Lei 101/2000, impondo-se a necessidade
de instrução do ato com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a demonstração da

origem dos recursos para seu custeio, não verificada no projeto sob análise.

Rua Boa Vista, 236— Sé — CEP 01014-000 — São Paulo - Tel.: 3396-6800
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A criação dessa despesa exigiria novo repasse de verbas por parte da Municipalidade, o que, ao
final teria de ser suportado por todos os usuários do sistema, com eventual aumento dos valores
pagos por estes.

Haveria, portanto, a geração, por parte do Poder Legislativo, de um ônus a ser suportado pela
Administração Pública, em claro desrespeito ao artigo 165, III da Constituição Federal, ao artigo
137, III da LOM, ao artigo 25 da Constituição Estadual e ao artigo 17 da Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Por sua vez, a Portaria no 168/07-SMT, que trata do Regulamento de Sanções e Multas - RESAM,
já prevê as sanções aplicáveis aos concessionários/permissionários do Serviço de Transporte
Coletivo de São Paulo, por meio de códigos para penalidades, que podem, a critério da Secretaria
Municipal de Transportes, ser alterados.

A Lei 13.241, de 12 de dezembro de 2.001 e o Decreto n o 42.736, de 19 de dezembro de 2002,
prevêem a competência do Município para organização e prestação do serviço de Transporte
Coletivo Público de Passageiros, portanto, caberia ao executivo municipal a alteração do valor da
multa a ele atinente.

Além disso, ressaltamos que as disposições contidas no substitutivo do Projeto de Lei n o 933/95,
encontram-se plenamente atendidas, conforme disposto no Manual de Identidade Visual dos
Veículos, aprovado pela Portaria n o 004/07 da Secretaria Municipal de Transportes, acerca da
comunicação visual interna e externa nos ônibus do Sistema de Transporte Urbano de Passageiros
desta Urbe.

Diante de todo o exposto, opinamos no sentido de que esta Secretaria Municipal de Transportes
deverá posicionar-se no sentido do veto do Projeto de Lei n o 933/95.

São Paulo, 25 de maio de 2.010.

gi
RISCILLA M EDO DE OTERO

Assessora Jurídica - SMT
OAB/SP 196.904

Rua Boa Vista, 236— Sé — CEP 01014-000 — São Paulo - Tel.: 3396-6800
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Do Memorando no 281/2010-ATL III 	 (TID 5876088)	 em 25/05/2.010	 (a) 	 ,

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — ATL III

Assunto: Câmara Municipal — Projeto de Lei no 933/95 de autoria do Vereador Wadih Mutran e
Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa que "Obriga
a colocação de anúncio informativo que contenha o número de telefone para
reclamações, o número da linha do trajeto do ônibus e o nome da companhia em todos
os ônibus que efetuam o transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo,
e dá outras providências".

SMT.ADIGAB
Sr. Secretário Adjunto,

Encaminho o parecer da Assessoria Jurídica, que acompanho, pelo veto ao Projeto de Lei no
933/95.

São Paulo, 25 de maio de 2.010.

SÃO PAULO

, , ••
PREFEITURA DE

SAO PAULO
TRANSPORTES

PREFEITURA DE	 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES „ .0	 ..¡Ât;	 .

TRANSPORTES	

Secretário Adjunto de Transportes
Gabinete

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Secretário Adjunto de Transportes
Gabinete

lAr\r,INT71„

Rua Boa Vista, 236— — CEP 01014-000 — São Paulo - Tel.: 3396-6800
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Do Memorando no 281/2010-An III (TID 5876088) em 25/05/2.010 (a) &S,v, 

 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — AU III 

Assunto: Câmara Municipal — Projeto de Lei no 933/95 de autoria do Vereador Wadih Mutran e 
Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa que "Obriga 
a colocação de anúncio informativo que contenha o número de telefone para 
reclamações, o número da linha do trajeto do ônibus e o nome da companhia em todos 
os ônibus que efetuam o transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo, 
e dá outras providências". 

Inf. no 1312/10 

SGM/ATL - CHEFIA 
Sra. Assessora Especial, 

Diante das manifestações da São Paulo Transporte S/A - SPTrans e da Assessoria Jurídica desta 

Pasta, as quais acolho, tendo em vista os aspectos abordados, manifesto-me pelo veto ao Projeto 

de Lei no 933/95. 

• 	São Paulo, 25 de maio de 2.010. 

Rua Boa Vista, 236— Sé — CEP 01014-000 — São Paulo - Tel.: 3396-6800 
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REDISTRIBUIDO 

Ao Nobre Vereador, 

TIÃO FARIAS 

Para relatar 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

EmJQ1/o /Á, 

Vereador Paulo Frange 
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 2, artigo 63 do R.I 
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PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 933/95 

Trata-se do Projeto de Lei n° 933/95, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran 
que visa obrigar a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone 
para reclamações em todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

Segundo a justificativa apresentada, a iniciativa objetiva proporcionar ao usuário 
de transporte coletivo a oportunidade de reclamar e apontar falhas com relação à 
qualidade dos serviços prestados, contribuindo, assim, para que as empresas possam 
aprimorar estes serviços. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — CCJLP, 
através do Parecer n° 326/2010, manifestou-se pela Constitucionalidade e Legalidade 
com Substitutivo, a fim de adequar a multa proposta no artigo 3°, em face da extinção da 
Unidade Fiscal do Município. 

Em atenção ao pedido de informações formulado pela Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, o Executivo, através de seus órgãos, indicou que 
as disposições de que trata a presente iniciativa encontram-se disciplinadas através de 
portarias da Secretaria Municipal de Transportes. 

Com uma frota de aproximadamente quinze mil veículos que transporta 
diariamente milhares de passageiros, o sistema de ônibus do Município de São Paulo 
requer o seu permanente monitoramento, envolvendo estruturas de controle criadas e 
mantidas pelo poder público municipal, o qual, conforme o disposto no artigo 8° da Lei n° 
13.241 de 12 de dezembro de 2001, tem como atribuição, receber, apurar e solucionar 
denúncias e reclamações dos usuários, que serão cientificados das providências 
tomadas. 

A Lei n° 10.039 de 08 de janeiro de 1986, alterada pela Lei 13.441, de 14 de 
outubro de 2002, que dispõe sobre o sistema de informações ao público, referentes aos 
ônibus da capital, prevê a fixação nos pontos iniciais e finais de todas as linhas, de 
painéis contendo o endereço das empresas e telefones para sugestões e reclamações. 
Contudo, a exposição de tais informações nos veículos, essencial ao munícipe, está 
normatizada por ato discricionário. 

Considerando a que a medida visa contribuir para a melhoria da qualidade do 
transporte coletivo na capital, assegurando em lei a obrigatoriedade quanto à 
disponibilização de informações que possibilitem o exercício da cidadania na avaliação 
dos serviços públicos, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 933/95, na forma do Substitutivo 
aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em .20 /0 1( 03-4.1  
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Ver. Ro Tripoli 
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16- 00864/2011 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE IO 
PROJETO DE LEI N° 933/1995 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa 
obrigar a colocação de anúncios informativos que contenham númerotl'r e telefone para 
reclamações em todos os ônibus que efetuam o transporte coletivol no Município de 
São Paulo. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e e Legislà -ç-ãO-7Participativa - 
apresentou substitutivo, pois "tendo em vista a extinção da Unidade 'de Valor Fiscal do 
Município - UFM em 1996, o valor da multa deve ser fixado em reais, prevendo-se no 
projeto o critério de correção." 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

I ' 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em JO( 

,--1  
Ver. elso Jatene 	Ver. Franc 	agas 

„ 

AA-\  

Ver. Anto o Carlos Rodrigues 
Presidente 	

f(A t: • 10 
- • 

Ver. Ani al de Freitas 

7 .  
Ver. Mar o Aurélio Cunha 	Ver. Ricardo Teixeira 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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RF 

Sala das sessões 

• 

RECURSO 
11  - RE 

00037,2011 
11- 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 
82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 933/95, que OBRIGA A 
COLOCAÇÃO DE ANUNCIOS INFORMATIVOS QUE CONTENHAM NUMERO DE 
TELEFONE PARA RECLAMAÇÕES EM TODOS OS ÔNIBUS QUE EFETUAM O 
TRANSPORTE COLETIVO NO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que seja 
submetido á apreciação do Plenário. 

• 
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L. 2013 

PRESIDENTE CiUnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
aisp scP.22 - 06/02/2013 - 14:09 - 003272 - 1/1 
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REQUERIMENTO 	
13 RDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323! 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 

477! 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 P1109 /2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 P1111 /2.001 PL 656 / 2.003 P1602 / 2.007 

L848/ 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 /2.001 P1705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 /2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 /2.008 
PL 883/ 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 P191 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 P1324 /2.008 
PL 884 / 1.993 P1521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306! 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346! 1.999 PL 132 /2.001 PL 155 / 2.004 P1263 /2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 P1295 /2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348! 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133/ 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 P1675 12.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365! 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157/ 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385! 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 !1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393! 1.999 PL 220! 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 I 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222! 2.001 PL 224 / 2.005 P1459 /2.010 
PL 192 / 1.994 P1741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 50711.998 PL 395 / 1.999 PL 327! 2.001 PL 264 /2.005 P1508 /2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 P1265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217! 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 /2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
P1361 /1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 /2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 /2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 /2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 P1329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483! 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PIO 2! 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516! 1.999 PL 40 / 2.002 ?I_ 350 /2.005 PIO 1 / 2.005 

^489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 /2.005 PIO 2 / 2.005 
~531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569! 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10! 1.995 

PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 /2.005 PR 23 / 1.995 
PL 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 /1.997 PL 744! 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 /2.005 PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 /2.000 PL 208 / 2.002 P1356 /2.005 PR 2! 1.996 
PL 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 P1494 /2.005 PR 18 / 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 P1221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 /1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 /1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 /2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64! 1.999 P1243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5! 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 /2.006 PR 9! 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 /1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 P1322 /2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197/ 1.995 PL 388 / 1.996 P1791 / 1.997 PL 147! 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696! 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 

PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 /1.999 P111 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 /2.007 PR 6 / 2.010 

PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado corno folha n° 

do processo n° 	Cl- 9 	de 21)  9 95  csJO3/ 29../ 3 (a) 

gilete Lopes filliverlo 
11F, 11.39378OP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

I 

SOLANGE INONE ■ le OS SANTOS 
Supervisora da Equipe - Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

OS /c)/ 10 1 3 

A 	E FRANÇA SILVA 
Supervi 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

Og.10 3 1/ 

Adelina Cieone 
Az Isteme Parlamentar 
j 	i 00,4015 i 

• 



1 

• 

• 

Se.gue(rn) juntadvXs), nesta data, 

1 doe! ,  entek..: rtibrirndo(s) sob n't..) 

_9 	,:, , l 	e foi',-,a d 

Elo 	

IrdoTtriãçtã. 1 

1 	b nt`  ........--.._ 
1 

1 
•■■••■■■•■•■■■•~7,•02  

Edu 	4k9rnine 
Tiscffleo dn nistratIvo 

RF 11.25 P.1 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0933 de 1995, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

À SGP - 33 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

Sr. Supervisor, 

Edua 	A amine 
R 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 

02/01/2017 

02/01/2017 (a) 
• 

Edu rdo Akamine 
F'11.325 



SUPERVISÃO DE ARUIVO 9 RAL 
Requisitado em  
Arquivado novamente em  
Com 	i72 #5. 
O Func.  -7--  

Una Angéli 
Do 

• 

• 
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